
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1841808 - MT (2019/0190334-5)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
AGRAVADO  : JONAS MARCOS TESSAROLO 
ADVOGADOS : SANDRO RICARDO SALONSKI MARTINS E 

OUTRO(S) - RO001084 
RENATO AVELINO DE OLIVEIRA NETO  - RO003249 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. DANO AMBIENTAL. DEVER DE INDENIZAR. 
ACÓRDÃO QUE NÃO CONSIGNA A EXISTÊNCIA DE NEXO DE 
CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que não consignou a 
existência de nexo de causalidade entre eventual conduta do réu e o dano 
verificado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                

  

 

Documento eletrônico VDA23951275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 03/12/2019 13:46:37
Código de Controle do Documento: 4ED02415-46B2-4A5F-95F2-527704BF0DCE



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC70
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
AGRAVADO  : JONAS MARCOS TESSAROLO 
ADVOGADOS : SANDRO RICARDO SALONSKI MARTINS E 

OUTRO(S) - RO001084 
   RENATO AVELINO DE OLIVEIRA NETO  - RO003249 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO contra a decisão de minha 

lavra mediante a qual, nos termos do art. 932, do Código de Processo 

Civil de 2015, o Recurso Especial não foi conhecido, com fundamento na 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça em razão da 

ausência de afirmação da condição de poluidor/degradador do Recorrido 

no acórdão prolatado pelo tribunal de origem.

Sustenta o Agravante, em síntese, que (fl. 660e):

Não há, portanto, necessidade de revolvimento do universo 
fático probatório, haja vista que a essa altura do 
processamento dos autos, se mostra incontroversa a 
ocorrência do desmatamento sem autorização legal de 
77,225 hectares de mata nativa em área de reserva legal, o 
que faz nascer o dever de indenização para o proprietário, 
segundo a expressão do artigo 14, §1º, da Lei nº 6.938/1981, 
independentemente de ter havido regeneração natural da 
área degradada.
Até porque, como ressaltado nas razões do próprio apelo 
extremo, a recuperação da área degradada não ocorreu de 
forma imediata, deu-se naturalmente, de forma lenta e 
paulatina, durante o decorrer de quase uma década. 
Enquanto isso, o particular utilizou-se ao seu bel prazer da 
área, sem nenhuma sanção, fazendo jus a todos os 
benefícios pessoais e econômicos decorrentes da 
degradação e, em razão disso, enriqueceu-se ilicitamente, 
motivo pelo qual merece ser condenado a indenizar o dano 
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ambiental perpetrado à coletividade.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 671/680e.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. DANO AMBIENTAL. DEVER DE 
INDENIZAR. ACÓRDÃO QUE NÃO CONSIGNA A EXISTÊNCIA DE 
NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que não 
consignou a existência de nexo de causalidade entre eventual conduta do 
réu e o dano verificado, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, nas razões 

recursais, a parte argumenta haver violação ao art. 14, §1º, da Lei n. 

6.938/1981, cujo teor transcrevo:

Lei n. 6.938/1981. Art. 14. § 1º Sem obstar a aplicação das 
penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou 
reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de 
responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao 
meio ambiente. 

Ao decidir a questão, o juiz de primeiro grau afirmou não 

haver prova do nexo de causalidade entre o dano e de eventual conduta 

do réu, nos seguintes termos (fls. 395/397e):

Inicialmente deve ser dito que a obrigação ambiental propter 
rem se refere à recuperação da área degrada e não ao dever 
de indenizar pelos danos causados.
No caso em tela, não há provas seguras nos autos de que foi 
a parte requerida quem causou o dano ambiental apontado 
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nas autuações.
O fato de a responsabilidade ser objetiva significa que não 
se faz necessário provar o dolo ou a culpa, porém deve 
haver prova da conduta e do nexo de causalidade, sendo 
que no caso em tela não há prova de que o requerido que 
tenha causado o dano ambiental na propriedade.
(...)
Comprar uma propriedade ambientalmente degradada 
obriga o proprietário a reparar o dano, porém não obriga a 
indenizar, tendo em vista que não estão presentes os 
requisitos da obrigação objetiva.
Ora, embora tenha tido o autor toda a oportunidade de 
produzir prova acerca dos fatos descritos na inicial, não 
logrou êxito em provar a conduta lesiva praticada ao meio 
ambiente foi produzida pelo requerido.
A responsabilidade objetiva por dano ambiental não pode 
ser exacerbada a ponto de gerar o dever de indenizar sem 
qualquer prova dos elementos determinantes do dever de 
indenizar, especialmente o nexo causal e a conduta.

No Recurso de Apelação, o Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso, não obstante deixe de impugnar a tese jurídica segundo a 

qual a obrigação de indenizar não é propter rem, devendo ser 

comprovada a condição de poluidor/degradador, afasta a sua aplicação 

ao caso concreto, afirmando ter sido o réu o causados dos danos. In 

verbis (fls. 405/406e):

De proêmio, à época dos fatos, o Requerido foi o causador 
do dano ambiental e por isso deve ser responsabilizado, 
frisando que a responsabilidade ambiental é objetiva, vale 
dizer, não é necessária a comprovação de culpa.
A configuração do dano restou demonstrada por meio do 
auto de infração de fl. 33, o qual descreve o desmatamento 
de 77,225 hectares de mata nativa em área de reserva legal, 
sem a devida autorização legal, ou seja, que o Recorrido 
ilegalmente desmatou sua propriedade.
Ademais, na perícia constante nos autos, elaborada cerca de 
06 (seis) anos após a autuação do órgão ambiental, 
vislumbra-se que o Engenheiro Agrônomo, em resposta ao 
item 1 dos quesitos apresentados por este órgão ministerial 
às fls. 182/183, afirmou que atualmente o dano ambiental 
não existe, pois ocorreu a recuperação natural na mata 
nativa, todavia, subsiste o dever de indenizar pelos danos 
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causados, não afastando dessa forma a responsabilidade do 
réu.

Contudo, o acórdão prolatado pelo tribunal de origem não 

tratou da condição de poluidor/degradador do réu. 

Assim, in casu, reformar o julgado ora impugnado, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, qual seja, reconhecer a 

necessidade de se impor o pagamento de indenização, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, porquanto não é possível 

afirmar, nesta seara, ter sido o réu o autor dos danos, diante do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO 
AMBIENTAL. RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
MEDIDA SUFICIENTE À REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO NO 
CASO CONCRETO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a 
possibilidade de cumulação da condenação em obrigação 
de fazer e/ou não fazer e indenização em dinheiro por dano 
ambiental, para fins de recomposição integral do meio 
ambiente. 
3. A Corte a quo, a partir da análise do acervo probatório 
trazido aos autos, concluiu que as obrigações impostas à 
parte agravada seriam suficientes para alcançar a efetiva 
recuperação da área degradada, razão pela qual não 
atendeu o pedido para condená-la à indenização em 
dinheiro.
4. Dissentir da suficiência da obrigação imposta para 
reconhecer também cabível a pretensão reparatória 
demanda inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, 
providência vedada no especial, em face do óbice da 
Súmula 7 desta Corte (AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. 
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Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2016, DJe 28/09/2016).
5. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp 1196027/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 
27/03/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DANO. CUMULAÇÃO 
DA INDENIZAÇÃO COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior entende que, em se tratando de dano 
ambiental, é possível a cumulação da indenização com 
obrigação de fazer, sendo que tal cumulação não é 
obrigatória, e relaciona-se com a impossibilidade de 
recuperação total da área degradada.
2. Contudo, no caso em análise, o Tribunal entendeu que 
não há indicação de outros prejuízos, além daqueles que já 
são objeto da condenação consistente na obrigação de 
fazer, assim, rever o entendimento da instância ordinária, 
implica o imprescindível reexame das provas constantes dos 
autos, o que é defeso em recurso especial ante o que 
preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial." 3. Agravo interno a 
que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1577376/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, 
DJe 09/08/2017).

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA, AFASTOU A PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 27/05/2016, contra decisão 
monocrática publicada em 04/05/2016, que, por sua vez, 
decidira recursos interpostos contra acórdão e decisão 
publicados na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na 
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medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos 
Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
III. Segundo concluiu o acórdão recorrido, à luz das provas 
dos autos, em que pese exista a possibilidade de cumulação 
da obrigação de fazer com o pagamento de determinada 
quantia em dinheiro para reparar os danos causados, na 
hipótese em tela não se justifica a condenação do réu ao 
pagamento de indenização em pecúnia, "mostrando-se mais 
adequada ao caso a demolição da cerca construída e a 
reconstituição do estado anterior por meio de projeto de 
recuperação ambiental". Assim, a alteração do entendimento 
do Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela 
Súmula 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, 
DJe 28/09/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do 

recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
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05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
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AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
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2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2019/0190334-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1683102016 31626/2019 316262019 00007356320108110046 7356320108110046

Sessão Virtual de 26/11/2019 a 02/12/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : JONAS MARCOS TESSAROLO
ADVOGADOS : SANDRO RICARDO SALONSKI MARTINS E OUTRO(S) - RO001084

RENATO AVELINO DE OLIVEIRA NETO - RO003249

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : JONAS MARCOS TESSAROLO
ADVOGADOS : SANDRO RICARDO SALONSKI MARTINS E OUTRO(S) - RO001084

RENATO AVELINO DE OLIVEIRA NETO - RO003249

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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